Lei nº 705

(Institui a taxa de Iluminação e de outras providencias)
A  Câmara Municipal de Monte Santo de Minas estado de Minas Gerais , decreta e eu Sanciono  a seguinte Lei :

Art-1º)-Fica instituído a taxa  de iluminação Publica sobre o imóvel

Que se situe em logradouro que sirva ou tenha a servir - se de iluminação publica 
Art-2º)- O Poder executivo fica autorizado,por meio do decreto Executivo , a fixar as tabelas de acordo com o consumo de energia elétrica 

1º)- Que seja concedida Subvenção total as seguintes  Entidade 
Asilos.

Creches.

Santa Casa de misericórdia. 

Igreja ou Templo Religioso.

Fórum.

Loja maçônica .

E qualquer Entidade Filantrópica .

Art.3º)- O produto de taxa ora criada constituirá receita destinada a cobrir e remunerar  os serviços e dispêndios da municipalidade, decorrentes instalação,custeio e consumo de energia elétrica para Iluminação publica , bem como para melhoria e ampliação  do serviço .  
 Art.4º)- A cobrança  da taxa relativa ao art.1ºdesta Lei , será feita diretamente pela concessionária dos serviços de Energia Elétrica local ,feito com as Contas particulares de consumo de energia elétrica , ficando desde já o poder Executivo autorizado a firma convenio com a mesma para esse fim

Art.5º) Realizado o convenio , a concessionária contabilizara e recolhera mensalmente , o produto da taxa a uma conta especifica e (recolhera) junto a Caixa Econômica , Banco do Estado ou Banco do Brasil.

Art.6º)- A Prefeitura cobrara diretamente dos proprietários a taxa de iluminação dos terrenos vagos , que não tenham ligação de energia elétrica .

1º)-A concessionária ,quando necessário ,fornece a Prefeitura Municipal, no decorrer do mês seguinte ao que ofereceu o faturamento da taxa , o valor total da taxa de iluminação publica a ser utilizada .
2º).- O Superávit , eventual verificado entre montante faturado da taxa e valor do faturamento de iluminação publica poderá ser aplicado pela concessionária para quitação parcial ou total de outras contas relativas ao fornecimento de Energia elétrica a Prefeitura Municipal ,bem como em serviço relacionado com a iluminação publica 
3º)- Quando o saldo dessa conta corrente for suficiente para cobrir o valor da conta do fornecimento de energia elétrica para iluminação publica , o Executivo Municipal devera providencia imediata liquidação do debito previdente .

7º)-Que os tempos verbais sobre as Obrigações a serem contratadas ,sejam invertidas , isto e ,poderá para a Prefeitura e devera para a companhia .

Art.8º)- Esta Lei entrara em vigor na data de sua publicação  revogada as disposições em contrario. 
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